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MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/X)UXXX
PROCESSO N" _/XXXX

CadastÍo Nacional de Pessoa Física n.o

Pelo presente instrumento pârticular de aditamento ao contrato de locaçáo que

fAZEM ENTTE Si, dE UM IâdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE D"O PINDARE/MA,

através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA,
sediada na Av João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N'
01.612.8321OO01-21, doravante designada CONTRATANTE, nestê ato represêntado

respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, TrabalhÔ ê
Cidadania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileiÍa' câsada,
portadora da Cédula dê ldentidâde RG no 77592797-0' e inscrita no CPF sob o no

àM.cfi.aoz.-lz, residente nesta Cidade, e 

--' 

inscrito no

CONTRATO DÉ LOCAÇÁO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRÂVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIOADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO-

NA FORMA

, residentê na

ffi #""ff :j: "'?,'jJ:Í,Tmi'ffi13 i':LOCACÃO OE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, CONTRATO DE LOCAÇAO

DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO NA

@i"il""â§:i"r:""1üÍii"";"H"iti":"r'"13'.1
em face de decorrência de desastre ou

ffi vasta o Processo Administrativo no

-,Dispensã 

de Licitaçáo, RatiÍlcada pêlo Ordenador de Despêsa'

suOmefenao as partes às dispo;ições constantes no ad.24, inciso X ê 26 da Lei no

8.666/93, e suas alteraÉes, Lei úunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 0'19/20

e art. 1O § 20, lV, do De-creto Municipal de Alto Alegrê do Pindaré - MA no 021/20 sob

as cláusulas e condiçóes seguintesl

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
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í.1 O presênte instrumento tem por objeto Contratação íeÍerenle a locação Social de
imóvel de pÍopriedade de
benefício social, destinâdo a

em caráter de

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O rÍazo de vigência do presênte contrato de locaÉo ê de 06 (seis) meses, a
conlar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaÉo da ocorrência do
fato gerâdoÍ do diÍeito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,
enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabiladadê social do benefciário,
condicionada a prorrogação do benefício à emissáo de parecer técnico, nos termos
do que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n' 01912O e art. 10

§ 20, inciso lV, do Dêcreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no o2'll2o,
observâdas, em tudo, as disposiçôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locâtário no imóvel após a data Íixada como teÍmo da
vigência do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locaÉo por tempo indeterminado,
nas condiçôes ajustadas - conÍorme disciplina o êrt. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -
considêrar-se-áo, entretanto, dêvidos os alugueres até a data da entrega do imóvel
ou da notiÍcaçâo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de
outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, dê sêu procurador ou prêposto, náo §ê
entenderá como renovaçáo ou modiÍicaçáo de qualquer clausula deste contrâto.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor globâl do presente Contrato é de ,aser
pago em 06 (seis) parcelas mensais de cujo pagamento

:l!rblica no ,-

o LOCATÁRIO se compromete a tazeÍ alé o décimo dia do mês subsequentê ao
mês vencido.

3.2 - O aluguel seÍá cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentação da

respectiva fatura ou recibo, elaborados com observância da Lêgislação em vigor, ê
pago âté o 60 (sêxto) dia útil do mês subsequente âo vencido' creditado êm conta

corrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá seÍ acrescido de
comp€nsaÉo financeira, cuia apuraçáo se Íará desde â data de seu vêncimento até

-----a;. J;itiiin;-i-ii-:"q-;;i;.]ÃntÀi;i;;-do-ii;ii;ii-ii:-dEt-;'-.íia!-:o:ío-, ----
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a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à laxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediantê aplicaÇão
das seguintes Íórmulas:

t= (DU100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = Indice de compensaçâo Íinanceira,
TX = PeÍcentual da taxa de juros de mora anual,
EM = Encargos moratôrios,
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as pârtes, ser reajustado
anualmente, na forma do at1. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pactuado que as partes
utilizaráo, para tal fim, o valor enconlrado pela variaçâo nominal do índice de
variação do IGPM/FGV, aplicando-se, no quê couber, o Princípio dâ Livrê
negociaçáo, obêdecidos os limites legais e em conformidade com â Lei no

8.2451'1991, preservando-sê, sempre, o valor compativel com o dê mercado,
conforme exige o inciso x do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINÍA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria lvlunicipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do
contrato, que será o responsável pelo âcompanhamento/supervisão do Íiel
cumprimento do objeto contíatual, e adotará todas as providências cabíveis e
necessáíias para a manutenção da regularizaçâo na prestaçâo dos serviços
credenciados.

5.í.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todâs as omrrências
relâcionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularizaÇâo das faltas ou defeitos observados.

5.1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do
rêpresentante deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes.

----1-i:iii;iiix;1-,i-:-i-;;aüTü-Ãi,;;.-i;ij;;;;a--ül:-d:'-;'-r!" eas:o-o-0,-----
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FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos

se dará mediante a comparaÉo entre o valor total da etapa previsla no

cronograma físico-financeiro e o efetivamente rêalizado, no mês em

análise (caso exista).
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5.í.3 - Além das atividades nestê contrato, no edital que originou esse contrato. bem
como em seus anexos, são âtribuições do Gestor do contrato:

â) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de
examinar ou verificar se sua execuÉo obedece às especificações técnicas
de materiais e/ou sêrviços, ao poeto, aos prazos estabêlecidos e demais
obrigações do contrato;

b) Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos
processos que envolvem a obra: poetos, licitaçáo, contrato, mediçóes,
cronogramas físico-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamenlos, Projeto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e deínitivo e devoluÉo de
câuçôes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, íêlatórios constando informaçôes gerenciais
em caso dê obfa:

d) Afêrir as mediçôes dos serviços execulados que deverão sêr
acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de
cálculo;

e) Solicitar, formalmente, a contratadâ, nos eventuais aditivos e paralisações
justiÍicativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaÉo necÉssária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mêsmos;

f) Comunicar a instancias superiores qualquer infraçáo cometida pela

contratada, mediante parecer têcnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçôes, a Íim de que âs mêdidas legais cabívêis possam ser aplicadas.

g) Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execuÉo de cada seÍviço/etapa será

aferido, em cada mediÉo, consoante CRONOGRAMA
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a Ílscalização ê avaliação de que trata este
item náo excluem a responsâbilidade da Contratada e nem confere à ContÍatante
responsabilidade solidária, inclusive pêrante terceiros, por quaisquer irregularidades
ou danos na execuÉo dos sêÍvjços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se rêserva o direito de rejeitar, no todo ou em partê, os
serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Ammpanhâmento de Contratos e Convênios, vinculada
à Secretâíâ Municipal Planejamênto, Orçâmênto e Gêstão, será responsável pelo

acompanhâmento e Íiscâlização na execuçâo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contÍato no Íiel cumprimento do obieto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÔVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrâto, em
perfeitas condiçõês de uso, ficando à custa do LOCATARIO, os reparos e obras que
vênha â necessitar o imóvê|, mantendo-se em pêrfêito astado dê mnservação'
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçÔes que o recebeu, salvo âs
dêterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçóes do
ârt.23, inciso lll, da Lêi n' 8.245, de 18 de outubro de 1991 .

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamênto das despesas relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçâo de serviços telefônicos' taxa de lixo,

bêm como quaisquer outros da mesma natureza âssim determinados pelo Poder

Público, que vierem a incidiÍ sobre o imóvei, referentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e êxclusiva rêsponsabilidade do LOCATÁRIO, o pagâmento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que

dispõe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobÍe o imóvel obiêto
do presênte contrato de locaçáo.

7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imÓvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . OA FACHADA PRINCIPAL

'i;:J.i;iiir:-e-r'N-:l-inr,-"lin-.-Ãiicii-i.-ii;,;it-'-Íl,-õÉi-;;-r6.iitft-o,:-
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8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaÉo, não
podeíá ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as
adaptaçÕes na sua parte intêrna, que julgar necessáíia, desdê que estas não
compromêtam a estrutura e segurança do imóvel, com prêvia anuêncaa, por escrito,
do LOCADOR ou seu representante legal, para esse Ílm constituído.

CLAUSULÂ NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍicâçóes ou benfeitorias
sem prévia autorizaçáo ou crnhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa â
continuaÉo do presente contrato dê locaÉo. As benfeitorias necessárias que forem
executadas nessas situações serâo postêriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, dêsdê que autorizadas, sêrão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção.

9.3- As beníeitorias voluptuárias serão andenizáveis, caso haja prévia concordáncia
do LOCADOR. Caso náo hajâ concordância na indenização, poderáo ser lêvantadas
pelo LOCATARIO, Ílnda a locaçáo, desde que sua retirâda não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiricaçÕês ou adaptâÉes feitâs pelo LOCATARIO venham câusar
algum dano ao imóvei, durante o período de locaÉo, esse dano deve ser sânado às
expênsas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despêsas crm o pagamento do aluguel mensal e demais encargos
corrêráo à conta da seguinte dotaçáo orçâmentária:

02.09.00.08. 1 22.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DA VISTORIA DO IMÔVEL

----i;. J;i-o-iiiu; s-r-N-:ti"r 
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'11.í - AO LOCADOR é reservado o diÍeito de vistoriar o imóvel objeto do presente
mntrato de locaÉo quando achar conveniente, desde que Íaça em horário
compatível com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em parte, ressalvadas as depêndências quê as circunstancias no momênto as
tornem privalivas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,
rêcomendam acesso reservado a determinados servidores.

'11.2 - Para Ílel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do
imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designado,
acompanhará o LOCADOR ou quem Íor poí este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exercício desse direito.

cLAUSULA DÉcrMA SEGUNDA - oA RESCrsÃo Do coNÍRATo

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o
LOCADOR rêaver o imóvel alugado (art. 4' da Lei n". 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interessê do serviço público ou em
decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presênte contrato, sem qualquêr
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sêssenta) dias.

cLAUSULA oÉctrul teRcerm - DA puBLrcAÇÃo

í3.í - Este contrato será publicado em extrato,
Alegre do Pindaré, coÍrendo as despesas por
até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

cLAUSULA DÉcrMA oUARTA - Do FoRo

no Diário Oícial do Município de Alto
conta do LOCATÁRIO, no prazo de

14.1 - Fica elêito o Foro dâ comârca de Santa Luzia - MA, responsável pelo
Município de Alto Alegre do PindaÍé, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidâs oriundas do presente
instrumento.

E, por estarem assim justas, aceÍtadas e contratadas, após lido ê achado
conforme, as partes, por seus representantes legais, Íirmam o presente instrumenlo
êm 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevêm.
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Alto Alegre do Pindaré/MA, _ de de XXXX.

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTÉMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:
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